
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 81.735 - PA (2017/0049658-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : BELARDIM BERTON LOPES ARAUJO 
ADVOGADO : ALEXANDRE CARNEIRO PAIVA E OUTRO(S) - PA015814 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 311-A DO CÓDIGO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA. 
CONTEÚDO SIGILOSO. ELEMENTO NORMATIVO DO 
TIPO. "COLA ELETRÔNICA" TRANSMITIDA POR 
EXPERT . TIPICIDADE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. JUSTA CAUSA. PRESENÇA. CRIME FORMAL. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1.  O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus  
somente é possível, em caráter excepcional, quando se 
comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria ou prova da materialidade do 
delito. 

2.  "Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada  em 
obediência  aos  requisitos  traçados  no  artigo  41  do  Código 
de Processo  Penal, descrevendo perfeitamente as condutas 
típicas, cuja autoria é   atribuída   ao   acusado   devidamente   
qualificado, circunstâncias  que  permitem o exercício da ampla 
defesa no seio da persecução penal, na qual se observará o 
devido processo legal" (HC 339.644/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 08/03/2016, DJe 16/03/2016).

3. A expressão "conteúdo sigiloso" previsto no artigo 311-A do 
Código Penal não deve se restringir, exclusivamente, ao gabarito 
oficial da Instituição organizadora do certame, mas, igualmente, 
abranger aquele especialista que realiza a prova e, antes de 
terminar o período de duração do certame, transmite, por meio 
eletrônico, as respostas corretas ou o seu próprio gabarito, ainda 
que sem correção doutrinária/legal, a outros candidatos que 
ainda encontram-se realizando o certame, pois, antes do término 
do prazo de duração da prova, as respostas de um candidato são 
sigilosas em relação aos demais candidatos que ainda 
encontram-se na realização do processo seletivo. Tipicidade da 
denominada "cola eletrônica" desde que cometida após a entrada 
em vigor do artigo 311-A do Estatuto Penalista, inserido pela Lei 
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n. 12.550/11, como na espécie, em que os fatos datam do ano de 
2015.

4.  Não há falar em ausência de justa causa para a ação penal se 
há prova da materialidade do delito e apresentados indícios da 
autoria, lastreados em provas documentais e testemunhais, bem 
como em investigação realizada pela própria Instituição 
organizadora do certame e que dão suporte à acusação.

5.  "Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a 
descrição da conduta delitiva e a existência de elementos 
probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas 
conclusivas acerca da materialidade e da autoria do crime são 
necessárias apenas para a formação de um eventual juízo 
condenatório. Embora não se admita a instauração de processos 
temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo 
probatório, nessa fase processual, deve ser privilegiado o 
princípio do in dubio pro societate" (RHC 74.510/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/04/2017, DJe 28/04/2017).

6. O crime tipificado no artigo 311-A do Código Penal, possui 
natureza formal e, como tal, prescinde da efetiva obtenção do 
resultado almejado. 

7. Recurso Ordinário desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
SUSTENTOU ORALMENTE: DR. ALEXANDRE CARNEIRO PAIVA (P/RECTE)  

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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